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                  Estado do Rio Grande do Sul             

ANEXO IV
MINUTA DE CONTRATO N.º 00/2019, PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (MÃO-DE-OBRA), DE MÃO-DE-OBRA MECÂNICA, MANUTENÇÃO E REPAROS EM GERAL DE VEÍCULOS, MAQUINAS E EQUIPAMENTOS DA FROTA MUNICIPAL, QUE ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE ENTRE-IJUÍS E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXX.

O Município de Entre-Ijuís, pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede administrativa na Rua Francisco Richter, n.º 601, CNPJ-MF n.º 89.971.782/0001-10, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. BRASIL ANTÔNIO SARTORI, brasileiro, casado, CI nº 3033511571 e CPF n.º 218.137.440-68, residente e domiciliado neste município, doravante designada MUNICÍPIO, e, a Empresa Credenciada Xxxxxxxxxxxxxxx Xxxxxxxxxxxxxx Xxxx, CNPJ n.ºXXXXXXX/0001-XX, estabelecida na Rua............, ...., ...... RS, Fone/Fax: (XX)....., neste ato representada por seu representante legal Sr.,.........., Diretor, doravante designada EMPRESA, firmam o presente Contrato decorrente do Credenciamento  n.º 01/2019, autorizado pelo Processo de Licitação nº 38/2019, nos termos da lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, e pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

a) Contratação de Empresa especializada para prestação de serviços de mão-de-obra para manutenção e mecânica em geral da frota municipal, conforme solicitação das Secretarias Municipais conforme consta no Edital e respectivos anexos.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Fazem parte inseparável do presente Contrato, o Edital do Processo de Licitação nº 38/2019 e seus Anexos, bem como o Requerimento de Credenciamento da Empresa contratada.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Os serviços mecânicos deverão ser realizados por empresa especializada estabelecida no Município de Entre-Ijuís, nas dependências das credenciadas ou nos locais onde o veículo necessitar do serviço.
PARÁGRAFO TERCEIRO – Os veículos da Secretaria Municipal de Saúde para transporte de pacientes deverão ter preferência de atendimento pelo contratado, sendo o prazo para execução, neste caso, de, no máximo, 24h (vinte e quatro horas) após a entrega das peças pelo Município, salvo se o serviço demandar tempo maior de conclusão. 

PARÁGRAFO QUARTO – O prazo máximo de execução dos serviços em face dos demais veículos será de, no máximo, 72h (setenta e duas horas), salvo se o serviço demandar tempo maior de conclusão. 

CLÁUSULA SEGUNDA – REGIME DE EXECUÇÃO 

a) A contratação deu-se na modalidade de inexigibilidade, mediante credenciamento.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA

a) Responder por si e por seus prepostos, por danos causados ao Município ou a terceiros por sua culpa ou dolo;

b) Manter durante todo o prazo de vigência contratual, as condições da habilitação e qualificação compatíveis com a obrigação assumida;

c) Operar como uma organização completa e fornecer serviços e material de elevada qualidade;

d) Só divulgar informações acerca do objeto deste Contrato, que envolva o nome do MUNICÍPIO, mediante sua prévia e expressa autorização;

e) Prestar esclarecimentos ao MUNICÍPIO sobre eventuais atos ou fatos notificados que envolvam a EMPRESA, independentemente de solicitação;

f) Assumir, com exclusividade, todos os encargos, despesas, impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto deste contrato, inclusive os tributos Municipais, Estaduais e Federais, incidentes sobre os serviços prestados, bem como outras despesas que se fizerem necessárias ao fiel cumprimento do objeto pactuado;

g) Responder perante o MUNICÍPIO e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou de sua omissão na entrega do objeto de sua responsabilidade ou por erro seu, em qualquer tempo deste Contrato;

h) Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de qualquer origem e que redundem em aumento de despesas ou perda de descontos para o MUNICÍPIO;

i) Instruir o fornecimento do objeto deste Contrato com a Nota Fiscal correspondente, juntando cópia da solicitação de entrega e do comprovante do respectivo recebimento.
j) Cumprir todas as leis e posturas Federais, Estaduais e Municipais pertinentes e responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa;
k) Não transferir em hipótese alguma este instrumento contratual a terceiros;
l) A ausência de fiscalização pelo MUNICÍPIO não desobriga a EMPRESA de sua responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto deste instrumento;

m) Fornecer documento de garantia da obra com prazo estabelecido na norma geral.

n) Realizar todos os reparos ou danos, sob suas expensas, causados durante o prazo de garantia oriundas da má qualidade dos serviços ou material utilizado, num prazo de 10(dez) dias após constatado o defeito.

CLÁUSULA QUARTA – Da Competência e das Obrigações dO MUNICÍPIO
a) Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;

b) Fiscalizar e acompanhar a execução da entrega do objeto do presente Contrato, podendo intervir durante o ato, para fins de conferência e/ou suspensão da entrega, através do setor competente do MUNICÍPIO;
c) Cumprir e fazer cumprir as cláusulas do presente contrato e promover o encaminhamento e liberação do bem adquirido para pagamento a ser realizado pela Tesouraria;

d) Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e buscar a solução ou providências cabíveis para a realização deste contrato;

e) Receber, conferir e realizar o pagamento do objeto licitado;
f) Fornecer e colocar à disposição da EMPRESA todos os elementos e informações que se fizerem necessários à execução da entrega do produto objeto deste contrato, bem como, proporcionar condições para a boa consecução do mesmo;

g) Notificar a EMPRESA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;

h) Notificar, formal e tempestivamente, a EMPRESA sobre as irregularidades observadas no cumprimento deste Contrato;

i) Registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução contratual, determinando o que for necessário, à regularização de faltas ou defeitos observados, possíveis reformas de itens em desacordo, garantia dos serviços, qualidade, comprovação das especificações condizentes com o Edital e/ou prospectivo informativo, bem como, de todas as informações e cuidados necessários para o uso e funcionamento dos mesmos.

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA 
O prazo de vigência do presente Contrato é de 12 (doze) meses, de XX/XX/XX a XX/XX/XX, a partir de sua assinatura. Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis pelo período da contratação, podendo a contratação, a critério do MUNICÍPIO, ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante assinatura de Termos Aditivos.
CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE
O preço contratado não será passível de reajuste. Após os 12 (doze) meses, em caso de prorrogação, os preços dos serviços poderão ser reajustados, em conformidade com a legislação vigente e aplicação do índice Geral de Preços do Mercado – IGPM acumulado no período, ou outro dispositivo legal apropriado.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO

O descumprimento total ou parcial do Contrato, ensejará o descredenciamento da empresa, com as conseqüências contratuais previstas em lei, especialmente, nos termos dos artigos 78 a 80 da Lei 8.666/93 e demais cominações legais.

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO

a) A fiel observância da execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo Sr. Adriano Klaic, responsável legal nomeado pelo Município de Entre-Ijuís.

CLÁUSULA NONA – DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES

a) A Empresa fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite de 25% permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666-93, sobre o valor inicial contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

a) As despesas decorrentes de aquisição dos serviços, objeto deste credenciamento, correrão à conta dos recursos especificados no orçamento do Município de Entre-Ijuís e nos demais órgãos e entidades usuárias, existentes nas dotações na data dos respectivos empenhos com elemento de despesa de n.º 33.90.39.0000 – Outros serviços de terceiros

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA – DO VALOR E DO PAGAMENTO

a) O preço para o presente ajuste é de R$ .............................. (................................) constante da proposta vencedora da licitação, aceito pela empresa Contratada e, entendido este, como sendo o valor justo e suficiente para a total execução do presente objeto.
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 O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado pela Tesouraria do Município, que efetuará o crédito na conta corrente da vencedora, após a apresentação da respectiva Nota Fiscal, devidamente atestada e liberada pelo responsável técnico do Município, e com a observância do estipulado pelo artigo 5º, o art. 40, inciso XIV, alínea “b”, combinado com o art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n° 8.666/93 e alterações.

PARÁGRAFO SEGUNDO: No momento do pagamento será aplicada a retenção e recolhimento de contribuições e impostos federais, de que trata o artigo 64 da Lei 9.430 nos termos da Instrução Normativa n.º 306 de 12/03/2003 (DOU 03/04/03) da Secretaria da Receita Federal, se houver, podendo ser fornecido ao contratado o comprovante de recolhimento mediante solicitação do mesmo.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – DA NOVAÇÃO

a) A não utilização, por qualquer das partes, dos direitos, a elas assegurados neste contrato e na lei em geral, e, a não aplicação de quaisquer sanções, neles previstos, não importa em novação a seus termos, não devendo, portanto, ser interpretada como renúncia ou desistência de aplicação ou de ações futuras sendo que todos os recursos postos a disposição do MUNICÍPIO serão considerados como cumulativos e não alternativos, inclusive em relação a dispositivos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
a) Este contrato poderá ser alterado na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no Art. 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações. 
b) Toda e qualquer alteração serão celebradas mediante termo aditivo.
CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA – DAS PENALIDADES

 a) Nos termos do art. 87 da Lei n. 8.666 /1993, pela inexecução total ou parcial do estabelecido neste edital de Licitação, este Município poderá aplicar às CREDENCIADAS, as seguintes penalidades: 

I. ADVERTÊNCIA: será aplicada na hipótese de infrações cometidas que prejudiquem a lisura do processo licitatório ou que correspondam a pequenas irregularidades verificadas na execução deste instrumento, que venham ou não causar dano à Administração ou a terceiros; 

II. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, às LICITANTES, que:

a) fizer(em) declaração falsa; 

b) deixar(em) de entregar documentação ou apresentar(em) documentação falsa; 

c) ensejar(em) o retardamento da execução do objeto; 

d) não mantiver(em) a proposta; 

e) falhar(em) injustificadamente ou fraudar(em) a execução do contrato; 

f) comportar(em)-se de modo inidôneo ou cometer(em) fraude fiscal; 

g) fornecer(em) os serviços em desconformidade com o especificado;

h) não substituír(em), no prazo estipulado, os serviços recusados por este Município; e/ou 

i) descumprir(em) os prazos e as condições previstas nesta licitação; 

III. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a Administração, nos termos do artigo 87, inciso IV da Lei 8.666/1993. 

b) Além das penalidades citadas, o(s) licitante(s) vencedora(s) ficará(ão) sujeita(s), ainda, ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Prestadores de Serviços do Município e, no que couber, às demais penalidades referidas no art. 87 da Lei n. 8.666/1993.

c) Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificada e aceita pela Administração deste Município, o(s) licitante(s), ficará(ão) isentas das penalidades mencionadas. 

d) As penalidades poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, nos termos da Lei. 

e) Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a ampla defesa. 

f) Aos credenciados que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados com a Administração Pública Municipal, serão aplicadas além das sanções previstas no art. 87 da Lei Federal 8.666, de 1993: 

I. Multas, observando os seguintes limites máximos: 

a) 0,3 % (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do fornecimento ou serviços não realizados; 

b) 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento, serviço ou obra não realizado, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas. 

g) O valor da multa aplicada será retido dos pagamentos devidos pela Administração Pública Municipal ou cobrado judicialmente. 

h) As penalidades de advertência e multa serão aplicadas de ofício ou por provocação dos órgãos de controle, pela autoridade expressamente nomeada no contrato. 

i) As demais sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa, assegurado o direito de defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, no respectivo processo.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA – DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos assim como as dúvidas serão resolvidos com base na Lei 8.666, de 21.06.93, cujas normas ficam incorporadas ao presente instrumento, ainda que delas não se faça aqui menção expressa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
O presente Contrato é regulado, expressamente pela Lei Federal Nº 8.666/93, pelo Código de Defesa do Consumidor, pelo Código Civil, além das demais disposições legais pertinentes, aplicáveis, inclusive aos casos omissos.

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
a) O Município de Entre-Ijuís poderá revogar o presente Credenciamento por interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, observado o disposto na Lei nº 8.666/93 sendo assegurados aos interessados o contraditório e a ampla defesa.

b) A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação.
c) Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Município de Entre-Ijuís não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

d) Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA - DO FORO

a) Fica eleito o foro da Comarca da cidade de Santo Ângelo, Estado do Rio Grande do Sul, para dirimir qualquer controvérsia resultante desta licitação, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justas e as partes, assinam as partes o presente Instrumento em 03 (três) vias de igual teor, forma e data.

Entre-Ijuís/RS, ........ de ...................... de  2019.
	______________________________________

Município de Entre-Ijuís

Brasil Antonio Sartori

MUNICÍPIO
	_____________________________________

Empresa XXXXX  LTDA

Representante Legal

EMPRESA


	               __________________________________

    TESTEMUNHA

    NOME:

    RG:
	              ____________________________________

    TESTEMUNHA

    NOME:

    RG:
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